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transporte a responsabilidade por esses danos, sem prejuízo 
do direito de regresso. 

2 - São igualmente da responsabilidade da pessoa que 
realiza o transporte os encargos que resultem da transfe-
rência para outro veículo no caso de excesso de carga, sem 
prejuízo do direito de regresso. 

Artigo 32º
Processamento das contraordenações

1 - O processamento das contraordenações previstas 
neste decreto legislativo regional compete à Direção Re-
gional de Transportes Terrestres. 

2 - A aplicação das coimas é da competência do diretor 
regional de transportes terrestres.

Artigo 33º
Produto das coimas

O produto das coimas resultantes da aplicação do pre-
sente diploma constitui receita da Região Autónoma da 
Madeira.

CAPÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 34º
Modelos das autorizações

Os modelos dos alvarás, certificados, licenças e autori-
zações referidos nos capítulos II e III do presente diploma, 
são definidos e aprovados por despacho do membro do 
Governo Regional responsável pela área dos transportes 
terrestres. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 37/2012/M

ALTERAÇÃO AO DECRETO REGULAMENTAR REGIONAL 
N.º 8/2011/M, DE 14/11 SOBRE A ORGANIZAÇÃO

E FUNCIONAMENTO DO GOVERNO REGIONAL DA MADEIRA

O Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 
14 de novembro aprovou a organização e funcionamento 
do XI Governo Regional da Madeira;

Na transferência de serviços, competências e de tutelas 
nos termos do artigo 11.º do supracitado diploma legal, não 
ficou contemplado que transitaria para a tutela da Secretaria 
Regional da Educação e Recursos Humanos as atribuições 
referentes à manutenção e gestão dos recursos humanos, 
bem como dos encargos respeitantes ao funcionamento 
do Parque Desportivo dos Trabalhadores, assim como o 
apoio à gestão das Casas da Madeira de Lisboa, Porto e 
Coimbra em território continental e na Região Autónoma 
dos Açores.

Assim, ao abrigo do artigo 56.º, n.º 3, e 69.º, alínea c), 
do Estatuto Político e Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, e 
revisto pelas leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto, e 12/2000, 
de 21 de junho, e ainda nos termos dos artigos 227.º, n.º 1 
alínea d), e 231.º, n.º 6 da Constituição da Republica Por-
tuguesa e dos artigos 56.º, n.º 3, 69.º, alíneas c) e d), e 

70.º, n.º 1, do Estatuto Político – Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, o Governo Regional da Madeira 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto Regulamentar Regional 

n.º 8/2011/M de 14 de novembro

O artigo 11.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M 
de 14 de novembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º
[…]

1 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 -   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 – Ficam cometidas à Secretaria Regional da Edu-

cação e Recursos Humanos as atribuições referentes à 
manutenção e gestão dos recursos humanos bem como 
dos encargos respeitantes ao funcionamento do Parque 
Desportivo dos Trabalhadores, assim como o apoio à 
gestão das Casas da Madeira de Lisboa, Porto e Coim-
bra em território continental e na Região Autónoma 
dos Açores.»

Artigo 2.º
Encargos Orçamentais

Os encargos orçamentais relativos ao funcionamento 
do Parque Desportivo dos Trabalhadores, assim como o 
apoio à gestão das Casas da Madeira de Lisboa, Porto e 
Coimbra em território continental e na Região Autónoma 
dos Açores, serão suportados pelo Orçamento da Secreta-
ria Regional da Educação e dos Recursos Humanos com 
efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2012 e os encargos 
orçamentais relativos à manutenção e gestão dos recursos 
humanos, a partir de 01 de Abril de 2012.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor, no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 22 de 
novembro 2012.

O Presidente do Governo Regional, Alberto João Car-
doso Gonçalves Jardim.

Assinado em 11 de dezembro de 2012.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Decreto Regulamentar Regional n.º 38/2012/M

Aprova a orgânica da Direção Regional para a Administração 
Pública do Porto Santo

Na estrutura do Governo Regional da Madeira, definida 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2011/M, de 
14 de Novembro, que estabelece a organização e fun-




